
A
N

O
 3

9
  
–
  
N

º 
2
7
7
  
 S

E
T

E
M

B
R

O
 /
 O

U
T

U
B

R
O

 –
 2

0
0
9
  
  
R

$
 2

,0
0

pág. 2

pág. 6

IM
P

R
E

S
S

O PRELAZIA 
DE 

SÃO FÉLIX 
DO 

ARAGUAIA

pág. 12

A PALAVRA QUE 
NOS ENVIA

FORMATURA DA 

segunda TURMA 

DE PROFESSORES  

INDÍGENAS DA 

UNEMAT

A PARTIDA DE 
CANTÍDIO TAYWI 

TAPIRAPÉ



Alvorada 
Set/Out-09

Nº 277

2

Diagramação e Impressão: 
Gráfica e Editora América Ltda.
Tiragem: 2.000 exemplares

Caixa Postal 05
CEP 78.670-000
São Félix do Araguaia
Mato Grosso – Brasil
Tel  (66) 3522-1449
Fax (66) 3522-1133

Publicação da Prelazia de 
São Félix do Araguaia
Internet:
www.prelaziasaofelixdoaraguaia.org.br 
e-mail: prelaziasaofelix@uol.com.br

Preco das assinaturas 
de Alvorada
Região.......................R$ 10,00
Brasil.........................R$ 20,00
Avulso........................R$   2,00
Outros Países......... US$ 20,00

Faça sua assinatura 
através da conta
nº 7234-6 - Agência 618-1
Bradesco
Em nome de:  Prelazia de 
São Félix do Araguaia

A PALAVRA QUE NOS ENVIA

A todos os que buscam o bem 
e a verdade, a justiça e a paz; 
queridas irmãs e queridos 

irmãos da nossa Igreja de São Félix 
do Araguaia.  

O Alvorada recolhe na palavra a 
nossa história e na palavra inspira, 
ensina, medita. A palavra conduzida 
pela Palavra ilumina, abre horizon-
tes, anima e conduz nossa Prelazia. 
Palavra de Deus que procuramos 
ler todos os dias e que meditamos 
especialmente durante o mês de 
setembro. Palavra que nos deixa ser 
cristãos discípulos missionários. So-
mos mulheres e homens da palavra 
e na palavra anunciamos a Palavra 
que é Jesus Cristo.

Como viver sem a Palavra de 
Deus? A Palavra que lemos, ou-
vimos é o dizer de uma pessoa, 

uma pessoa estabelecendo 
relação conosco. O profeta 
ao perceber o toque de Deus 
na palavra exclama: “Quando 
encontrei tuas palavras, ali-
mentaram-me; elas se torna-
ram para mim uma delícia e 
a alegria do coração, o modo 
como invocar teu nome sobre 
mim, Senhor...” (Jr 15,16). 
Poderíamos dizer: a tua pala-
vra me encontrou, tornou-se 
um alimento, razão de meu 
viver, deu nova vida ao meu 
existir, tomou conta do meu 
coração. A Palavra de Deus 
é expressão do encontro 
entre pessoas: Ele que me 
vem ao encontro na palavra 
e o modo como na palavra, 
na invocação, no meu viver, 
encontro o “meu Senhor”. 
Isaias nos lembra a força e 
a dinamicidade da palavra de 

Deus ao dizer: “Assim como a chuva 
e a neve descem do céu e para lá 
não votam mais, mas vem irrigar e 
fecundar a terra, e fazê-la germinar 
e dar semente, para o plantio e para 
a alimentação, assim a palavra que 
sair de minha boca; não voltará para 
mim vazia; antes, realizará tudo que 
for de minha vontade e produzirá os 
efeitos que pretendi, ao enviá-la” (Is 
55,10,11). Somos fecundados pela 
Palavra e ela transforma a nossa 
vida e ela nos envia.

Desceram a Jesus: “Tua mãe e 
teus irmãos estão aí fora e querem 
te ver. Jesus respondeu: minha 
mãe e meus irmãos são aqueles 
que ouvem a palavra de Deus e 
a põem em prática” (Lc 8,20-21). 
Ouvir a palavra de Deus e pôr em 
prática! No deixar que a palavra 

de Deus seja uma prática nos 
tornamos os irmãos, as irmãs e 
mães de Jesus Cristo, isto é, nos 
tornamos da mesma herança, do 
mesmo povo, da mesma família. 
Na prática da palavra, ao modo da 
palavra do Pai, Jesus Cristo, en-
tramos na vida do Reino de Deus. 
Talvez, por isso, nos diz o apóstolo: 
“Sede praticantes da Palavra e não 
meros ouvintes, enganando-vos a 
vós mesmos. Aquele, porém, que 
se debruça sobre a Lei da liberda-
de, agora levada à perfeição, e nela 
persevera, não como um ouvinte 
distraído, mas praticando o que 
ela ordena, esse será feliz naquilo 
que faz” (Tg 1,22.25). Certamente 
não uma vida de facilidades, sem 
dificuldades, sem lutas, mas uma 
vida que percebe os valores do 
Reino. Esses valores são capazes 
de edificar e criar relações novas 
baseadas no amor mútuo e no per-
dão. (Ef 4,29-32). Quantos homens 
e quantas mulheres no ouvir a Pala-
vra de Deus descobriram um novo 
sentido de vida e se entregaram a 
uma vida de oração, de pregação, 
de pobreza, de liberdade, de luta 
pelos valores do Reino.

Nós agradecemos aos nossos 
pais, catequistas, pessoas da Co-
munidade, nossos padres, nossos 
religiosos e religiosas, pela Palavra 
de Deus que eles nos transmitiram; 
Palavra de Deus, que está produ-
zindo efeito em nós que abraçamos 
a fé. (2Ts 2,13) Ela continuará a 
alimentar a vida de nossas famí-
lias, da nossas Comunidades. Ela 
nos ajudará a percebermos cada 
vez melhor o Reino que Jesus nos 
ensinou para viver e anunciar seus 
valores.

Outubro é o mês das missões. 
O documento de Aparecida nos 
recorda a razão de ser missionários 
e missionárias: “Deus amou tanto 
nosso mundo que nos deu seu 
Filho. Ele anuncia a boa nova do 
Reino aos pobres e aos pecadores. 
Por isso, nós, como discípulos e 
missionários de Jesus, queremos 
e devemos proclamar o Evangelho, 
que é o próprio Cristo. Anunciamos 
a nossos povos que Deus nos ama, 
que sua existência não é uma amea-
ça para o homem, que Ele está perto 
com o poder salvador e libertador de 
seu Reino, que Ele nos acompanha 
na tribulação, que alenta incessan-
temente nossa esperança em meio 
a todas as provas. Os cristãos são 
portadores de boas novas para a 
humanidade, não profetas de des-
venturas” (DAp 29).

Nos dias da visita aos túmulos de 
São Pedro e São Paulo em Roma 
tive a oportunidade do encontro 
com o Papa Bento XVI. Ele foi 
afável, simples e fraterno. Desejou 
conhecer a vida de nossa Prelazia, 
as dificuldades, especialmente a 
situação dos povos indígenas e das 
crianças, a formação e a participa-
ção dos leigos na vida de nossa 
Igreja, a situação dos sacerdotes, 
seminaristas, religiosas e religiosos. 
Ele enviou a toda a nossa Prelazia 
a sua benção. Estamos celebrando 
o ano sacerdotal. Rezemos pelos 
nossos sacerdotes e seminaristas. 
O Senhor nos abençoe e nos guar-
de, o Senhor nos mostre a sua face 
e se compadeça de nós, o Senhor 
volva seu rosto para nós e nos dê 
a sua paz.

Vosso irmão,
Leonardo
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MENSAGEM AO  POVO DE DEUS 
NO MATO GROSSO

Nós, bispos, padres, religiosos/
as, fies cristãos leigos/as da 
Igreja de Mato Grosso, em 

permanente estado de missão, reuni-
dos na XXIII Assembleia Regional 
Pastoral do Oeste 2, da CNBB do 
dia 21 a 23 de agosto em Cuiabá, 
movidos pelo espírito missionário e 
acolhendo os clamores, vindos das 
Dioceses, constatamos um forte apelo 
à ação de uma Igreja prioritariamente 
comprometida com a opção preferen-
cial pelos pobres e preocupada com a 
formação continuada dos fiéis leigos/
as e dos presbíteros. 

Acreditamos na experiência das 
pequenas comunidades eclesiais 
como propulsoras das missões popu-
lares, acolhedoras do povo peregrino, 

como instrumento de “conversão 
pessoal e pastoral”. Em sintonia 
com as conclusões da Conferência 
de Aparecida, elas suscitarão novas 
lideranças para os grupos de reflexão 
e a vida em comunidade.

Impulsionados pelo espírito re-
novador de uma Igreja servidora, 
identificamos a necessidade de um 
maior compromisso da fé com as 
causas sociais, em defesa da vida 
no planeta, “nossa casa comum”, e 
educar para a preservação do meio 
ambiente. (cf. DGE 87).

No espírito de uma igreja minis-
terial, comprometida com a pastoral 
missionária, comungamos com a 
catequese de iniciação cristã inspi-
rada na experiência das primeiras 

CAMPANHA FICHA LIMPA

Cuiabá, 23 de agosto de 2009
Assembleia Regional de Pastoral

A presidência da CNBB entrega assinaturas da campanha ficha limpa

Comunidades em vista da construção 
de uma sociedade justa e solidária. 
Em nosso Regional, desafia-nos uma 
espiritualidade inculturada que leve 
em consideração os indígenas, os ne-
gros, os ribeirinhos, os migrantes, os 
idosos, as famílias, os adolescentes 
e os jovens. Dada a situação em que 
se encontram na sociedade de hoje, 
pedem melhor acolhida e amor das 
nossas comunidades eclesiais.

Reafirmamos o objetivo pastoral 
da Igreja do Mato Grosso e suas prio-
ridades, assumindo as propostas de:
1.	 Motivar a leitura orante da Pa-

lavra de Deus na família, nos 
diversos grupos e pastorais;

2.	 Criar os conselhos missionários 
para dinamizar as missões po-

pulares e fortalecer a presença 
junto aos povos indígenas;

3.	 Organizar as paróquias em 
setores, descentralizar os servi-
ços, formar novas lideranças e 
assumir os ministérios no espírito 
das CEBs;

4.	 Estruturar e organizar a pastoral 
do dízimo nas dimensões: religio-
sa, social e missionária.

Como discípulos missionários 
de Jesus Cristo, nos alegramos de 
sermos seus evangelizadores. Nossa 
Senhora Aparecida, discípula missio-
nária, nos acompanhe na concretiza-
ção de nossas ações e na fidelidade 
à nossa missão evangelizadora.

O presidente da Câmara, 
deputado Michel Temer, 
recebeu, no dia 29 de se-

tembro, as assinaturas recolhidas 

pela Campanha Ficha Limpa, em 
apoio ao Projeto de Iniciativa Popu-
lar que propõe modificações na lei 
de inelegibilidades.

O novo Projeto de Lei de Inicia-
tiva Popular foi lançado em abril 
do ano passado, na assembleia 
da Conferência Nacional dos Bis-

pos do Brasil (CNBB), que apoiou, 
unanimemente a iniciativa. A coleta 
de assinaturas teve início em julho 
de 2008 e, em apenas um ano e 
três meses foram conseguidas 1 
milhão e 300 mil de assinaturas de 
eleitores.

A entrega das assinaturas marca 
o encerramento da primeira fase da 
Campanha Ficha Limpa, caracte-
rizada pela coleta de adesões. O 
passo seguinte é o diálogo com os 
parlamentares para o acompanha-
mento da tramitação e aprovação 
do Projeto de Lei sobre a Vida Pre-
gressa dos Candidatos.

O secretário da CNBB, dom 
Dimas Lara Barbosa, afirmou que a 
proposta visa transformar o ambien-
te político, criando mecanismos mais 
rígidos de punição por má conduta. 
“O projeto prevê, por exemplo, que 
pessoas que renunciaram se tornem 
inelegíveis por oito anos. Então, se 
alguém estava ameaçado de cassa-
ção e renuncia, não pode voltar nas 
próximas eleições”, ressaltou.

De 21 a 23 de  agosto, realizou-se, em Cuiabá, a XXIII Assembleia Regional Pastoral do Oeste  2 . Ao final os participantes divulgaram a seguinte mensagem.
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De acordo com o conceito 
original de política, as duas 
palavras do título soam es-

tranhas entre si. Representam um 
ruído estridente, expressão de uma 
verdadeira cacofonia. O contrário 
disso é a sinfonia, quando os termos 
se harmonizam em sua raiz e em 
seu sentido etimológico. É o caso 
do binômio política e ética. Desde 
os tempos dos grandes filósofos gre-
gos, alguns séculos antes de Cristo, 
a ação política estava naturalmente 
vinculada à busca do bem comum. 
O que exigia princípios éticos e 
morais de renúncia aos interesses 
particulares.

Hoje em dia, já nem sequer nos 
surpreendemos em ver de mãos da-
das duas palavras originalmente an-
tagônicas. Tornou-se tão comum e 
familiar associar política e corrupção 
que é difícil pensá-las em separado. 
O costume e a prática cotidiana, na 
história política brasileira, acabaram 
naturalizando esse estranho casa-
mento. Através da opinião pública, 
das próprias autoridades e da mídia, 
ambos os termos viram parceiros 
um do outro. Infelizmente, nós nos 
acostumamos a vê-los juntos.

De onde provém essa distorção 
do significado genuíno da política? 
Poderíamos dizer que ela acom-
panha a própria trajetória de sua 
atividade. Já na antiga Grécia, por 
exemplo, as mulheres e os escravos 
estavam excluídos da assembleia. E 
a grandiosa Roma dos imperadores 
conheceu a corrupção em seu mais 
alto grau. Mas o que tornou “natural” 
a corrupção na prática política foi o 
nascimento do modo de produção 
capitalista, fundamentado na filoso-
fia liberal. O Estado, especialmente 
a partir da Revolução Industrial, 
consolida-se e se converte no repre-
sentante das classes dominantes. 
Passa a criar leis para defender seus 
lucros, suas riquezas e suas proprie-
dades. Legaliza-se a exploração e a 
acumulação de capital, em prejuízo 
dos trabalhadores.

A CORRUPÇÃO E A POLÍTICA

Para usar uma metáfora de Jean-
Claude Guillebaud, a política então 
foi subordinada ao piloto automático 
do mercado. Em lugar de seguir a 
ética do bem comum e da justiça 
social, passa a sofrer as oscilações e 
as turbulências dos indicadores eco-
nômicos: índice da bolsa de valores, 
taxa de câmbio, cotação do dólar, 
risco país, entre outros. O exercício 
da política efetivamente subordinado 
à ética se orienta pelos indicadores 
sociais: condições de trabalho, ha-
bitação, saúde, educação, salário, 
alimentação, meio ambiente, e assim 
por diante.

Basta um olhar superficial para a 
política brasileira, para dar-nos conta 
que os governos seguem a bússola 
dos indicadores econômicos. Da 
mesma forma se comportam aqueles 
que foram eleitos para representar a 
população. Preocupa-os muito mais 
a saúde de suas empresas, de suas 
fazendas, de seus negócios, seus 
investimentos e até de suas cabeças 
de gado, do que as necessidades bá-
sicas das camadas mais carentes da 
população. A confirmação está nos 
recentes escândalos ocorridos nos 
três poderes: legislativo, judiciário e 
executivo. 

Dessa maneira a corrupção se 
naturaliza, se legitima e se protege 
pela impunidade. Estabelece-se uma 
promiscuidade ou cumplicidade entre 
as autoridades dos diversos esca-
lões. Ao invés de estarem atentos às 
condições reais dos trabalhadores e 
trabalhadoras, parecem seguir em 
outra órbita. Como uma espécie de 
extraterrestres, navegam acima dos 
problemas diários, realizando alguns 
vôos rasantes por ocasião do proces-
so eleitoral.

Alguns números referentes à polí-
tica brasileira podem nos ajudar nesta 
linha de argumentação. Atualmente 
mais de 700 políticos respondem a 
processo na Justiça Eleitoral ou nas 
diversas instâncias dos Tribunais. 
Desses, quase 250 mantêm cadeira 
cativa no Congresso Nacional. Isso 
para não falar dos que já tiveram sua 
candidatura ou seu mandato cassa-
dos, devido à Lei 9840, de iniciativa 
popular e de combate à corrupção 
eleitoral.

Daí a urgência de tomar nas mãos 
o piloto manual da nave chamada 
Brasil. Dar uma guinada em sua rota, 
na direção dos anseios e esperanças 
do povo. Isso exige repensar o próprio 
conceito de democracia, hoje viciada 

e dominada pela economia liberal 
e neoliberal. O que significa uma 
democracia menos representativa e 
mais direta? Significa, em primeiro 
lugar, criar e/ou fortalecer novos ca-
nais de participação popular. Depois, 
significa forjar novos instrumentos e 
mecanismos de controle do poder po-
lítico e do orçamento público. Enfim, 
significa levar a sério os movimentos 
sociais e as associações de eco-
nomia solidária; as campanhas por 
reformas profundas do Estado e os 
plebiscitos e assembléias populares; 
as redes nacionais e internacionais 
de defesa dos direitos humanos, as 
reivindicações dos povos indígenas 
e quilombolas; os eixos do Grito dos 
Excluídos, da Campanha Jubileu Sul 
e da Consulta Popular, entre tantas 
outras iniciativas. Tudo isso tem sido 
ignorado pelos últimos governos, que 
se comportam como marionetes do 
mercado financeiro global.

Não basta, portanto, depositar o 
voto na urna, não basta apostar na 
via parlamentar, não basta concentrar 
nossas forças nos partidos políticos. 
É preciso multiplicar e fortalecer as 
organizações de base, o trabalho de 
formiguinha. Só assim teremos uma 
sociedade civil organizada para exigir 
do Estado e do governo as transfor-
mações necessárias e urgentes. Não 
nos iludamos: como a espiga, a flor e 
a árvore, como o poema e o edifício, 
as mudanças se erguem do chão. 
Nascem de sementes lançadas ao 
solo, que na umidade escura da terra, 
maturam silenciosamente. Depois 
de crescerem para baixo, é que se 
levantam, buscam o céu, o sol e o ar 
livre. O mesmo ocorre com o Projeto 
Popular para o Brasil. Antes de se 
projetar para o alto, tem de mergulhar 
suas raízes no terreno do cotidiano, 
nutrir-se aí com os problemas, dores 
e lutas dos pobres e excluídos, para 
só então, marchar para uma nova 
liberdade. Caso contrário, os ventos 
da política agitam e manipulam a seu 
bel prazer a frágil planta.

Pe. Alfredo J. Gonçalves, CS

 “Entre vós não deverá ser assim:
aquele que quiser tornar-se grande entre vós seja aquele que serve,

e o que quiser ser o primeiro dentre vós seja o vosso servo” (Mt 20,26-27).
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Ela chamava-se Miriam, nome 
antigo, de origem hebraica, 
significando: “outro jeito de 

escrever Maria”. Tinha pouco mais 
de vinte e cinco anos - pleno vigor 
da juventude e da capacidade cria-
dora -, um longo caminho a trilhar e 
muitos sonhos a sonhar. Mas os ca-
minhos, os sonhos, a vida, lhe foram 
arrancados naquela noite de vinte e 
oito de agosto. As mãos, que teriam 
empunhado o instrumento letal, muito 
jovens, como também as que teriam 
possibilitado o seu uso. Três jovens; 
três vidas: uma arrancada prematu-
ramente; as outras desperdiçadas, 
estragadas, estupidamente.

Noite de sexta-feira, uma praça, 
forró, bebida, muita gente. Duas 
jovens que se engalfinham em luta 
corporal. Ninguém a separá-las. Uma 
mão empunha uma faca; desfere um, 
dois, sabe se lá quantos golpes; ne-
nhum obstáculo às suas arremetidas. 
Um corpo exangue; nenhum gesto a 
evitá-lo.

Muito tem se falado a respeito da 
banalização da violência, que faz com 
que homicídios, assaltos, tiroteios, 
balas perdidas, não causem mais 
espanto e, menos ainda, indignação. 
Sobretudo em cidades populosas. 

São Félix do Araguaia tem pouco 
mais de seis mil habitantes; todos se 
conhecem, alguns têm laços de pa-
rentesco e muitos cresceram juntos. 
Numa cidade assim, é de se esperar 
que a violência não se banalize.

John Done, poeta britânico do sé-
culo XVI, dizia que nenhuma pessoa 
“é uma ilha sozinha em si mesma, 
cada pessoa está ligada ao todo; e 
o que acontece com uma pessoa, 
acontece com a humanidade”.

Betinho, o saudoso semeador de 
estrelas, dizia o mesmo, com outras 
palavras. Dizia ele: “o que acontece 
na minha rua, no meu bairro, na minha 
cidade e no meu País, diz respeito a 
mim; o que acontece em qualquer par-
te do mundo, diz respeito a mim, pois 
somos todos integrantes da grande 
raça humana”.

UMA SEXTA-FEIRA NA PRAÇA

O que aconteceu naquela noite de 
sexta-feira, diz respeito a todos nós e, 
por esta razão, na manhã seguinte 
estávamos empobrecidos. 

Este episódio, que, infelizmente, 
não é raro acontecer nos forrós e nas 
chamadas serestas dançantes, nos 
sacode, espancando os possíveis 
torpores e perplexidades, que possam 
ter nos acometido momentaneamen-
te; ele reclama por reflexão e posicio-
namento de cidadãos e cidadãs, ou 
seja, reclama por ação.

A Título de Reflexão

Está na Constituição Federal e é 
sabido, que o lazer é um direito social, 
assim, a festa é um direito, afinal, “a 
gente não quer só comida”, como 
nos versos da canção. Mas mesmo 
no lazer, todos estão obrigados ao 
cumprimento das leis do País; sequer 
o desconhecimento justifica o seu 
descumprimento. O que significa que 
os estabelecimentos, promotores das 
serestas dançantes e dos forrós, são 

obrigados a atender ao que deter-
mina a legislação, seja no tocante à 
segurança dos que ali chegam, seja 
no tocante ao respeito ao sossego e à 
tranquilidade noturnos dos moradores 
próximos. Noutras palavras, o lazer, a 
diversão de uns não deve perturbar o 
sossego de outros, impedindo-os de 
dormir, por exemplo. Dever também 
têm os órgãos públicos, ao conceder 
os alvarás necessários, de verificar se 
o estabelecimento tem as condições 
adequadas, bem como de alertar, 
fazer constar nos referidos alvarás, as 
normas que devem ser observadas, 
sob pena de, em caso da não obser-
vação das mesmas, não ser mais 
concedido o alvará, sem prejuízo da 
tomada de outras medidas. A respeito 
da questão existem normas de âmbi-
to federal, estadual e municipal. No 
âmbito municipal existe o Código de 
Postura, que veda atividades ruidosas 
em determinados horários. No âmbito 
federal ainda é vigente a chamada 
Lei das Contravenções Penais, que 
proíbe a perturbação da tranqüilidade 
noturna, além de outras.

Ademais disso, é preciso conside-
rar a questão da segurança de quem 
frequenta os ambientes onde acon-
tecem as serestas e os forrós. Nesse 
aspecto a responsabilidade é do seu 
organizador e também do aparelho de 
segurança estatal.

E a comunidade, não tem respon-
sabilidade não? De certo que sim. A 
responsabilidade de cada um de seus 
membros é, como cidadão e cidadã, 
empenhar-se para que as leis sejam 
efetivamente cumpridas; empenhar-
se para que se tenha uma cidade 
onde os direitos de cada cidadão e de 
cada cidadã sejam respeitados, onde 
haja tranqüilidade, evitando-se que o 
desfecho de uma diversão não seja 
um velório no dia seguinte. Para tanto 
é preciso não ser mero expectador e 
expectadora; é preciso jogar para lon-
ge a perplexidade, o torpor; é preciso 
jogar fora a indiferença e assumir o 
papel de protagonista, de sujeito da 
construção da cidade que se quer.

Maria José Souza Moraes

“A morte de um ser humano empobrece a humanidade... 
Então, não pergunte por quem os sinos dobram, eles dobram por você”. 

Encontro de mulheres contra a violência



O Instituto Humana Raça Fêmina 
– INHURAFÊ – em parceria 

com os Sindicatos dos Trabalhado-
res e Trabalhadoras Rurais de Vila 
Rica e São Félix do Araguaia, com 
os Grupos de Direitos Humanos da 
Prelazia de São Félix do Araguaia, 
Grupos de Mulheres, Associação 
de Artesanato ARTE NOSSA, As-
sociação Margaridas do Araguaia, 
Grupo de Mulheres DANDARA, As-
sociação de Mulheres de Luciara e 
Associação de Mulheres Indígenas 
– AMI, promove uma campanha 
com a finalidade de instalar uma 
Delegacia Especial para Mulheres 
na nossa região. A Delegacia de 
Mulheres mais próxima está em 
Barra do Garças, o que dificulta o 
acesso das mulheres dos nossos 
municípios.

Segundo estatísticas de entida-
des que trabalham com mulheres 
vítimas de violência, a cada quinze 
segundos uma mulher sofre uma 
violência. 
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Nos dias 13 e 14 de julho acon-
teceu a formatura da segunda 

turma de acadêmicos indígenas da 
UNEMAT – Universidade Estadual 
de Mato Grosso. 

No dia 13 houve a apresen-
tação em forma de painéis dos 
trabalhos de conclusão de curso 
desenvolvidos pelos acadêmicos. 
À noite deste dia houve a Aula da 
Saudade, na qual foram destacados 
momentos importantes da trajetória 
dos cursistas. Uma bela homena-
gem relembrou a Professora Joana 
Saira Torres, que já foi agente de 
pastoral da Prelazia e a acadêmica 
Noebia Karajá, professora da aldeia 
Itxala, falecidas durante o período 
do curso.

No dia 14 pela manhã aconteceu 
a cerimônia de colação de grau dos 
cursistas. Foi um momento celebra-
tivo emocionante, pois todos eles e 
elas estavam pintados e enfeitados 
com os adornos próprios de cada et-
nia, o que proporcionava um retrato 

multicolorido da diversidade socio-
cultural presente em nosso Estado. 

De nossa região formaram-se 
professores Karajá, Tapirapé e Xa-
vante de Maraiwatsede. Queremos 
destacar que, entre eles, havia a 
presença das duas primeiras profes-
soras das etnias Karajá e Tapirapé 
a conquistarem o curso superior. 
Parabéns a elas e a todos os for-
mandos! Que os conhecimentos 
adquiridos na Universidade sirvam 
de fato para a defesa da vida e dos 
direitos de seus povos!

Na nossa região, infelizmente, a 
realidade não é muito diferente. Não 
há um dia em que não se saiba de 
uma mulher que tenha sido violen-
tada; a maioria vítima de violência 
doméstica.

A Campanha tem como instru-
mento principal um abaixo assinado, 
que já está percorrendo a região, 
mas também buscará apoio das 
Câmaras Municipais, Prefeitos, 
Ministério Público e de outras au-
toridades. 

Em cada município da Prelazia 
de São Félix do Araguaia, as equi-
pes pastorais receberam as folhas 
de abaixo assinado, quem quiser 
dar sua contribuição procure as 
Equipes. Em Confresa, as pessoas 
podem procurar também a Profes-
sora Aldemira; em Porto Alegre do 
Norte, a Marilde e a Cláudia da CPT; 
em Vila Rica podem procurar o Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais, a 
Rádio Alvorada e a casa das irmãs 
Davina e Maria Odete.

Será que conseguiremos cinco 
mil assinaturas? Sim, nós podemos!

Encontra-se em andamento des-
de o dia 14 de agosto p.p., a 

Operação Urubu Branco, formada 
por integrantes da FUNAI, do IBAMA 
e da Polícia Federal, com o objetivo 
de desintrusar a Terra Indígena 
Urubu Branco, do povo Tapirapé, lo-
calizada na região nordeste do Mato 
Grosso, município de Confresa, MT. 

Esta terra indígena é parte do ter-
ritório tradicional do povo Tapirapé. 
Por volta de 1.900 havia cerca de 23 
aldeias nesta região. A população 
somava cerca de 1500 pessoas, 
conforme registrado pelo antropó-
logo Charles Wagley que visitou 
os Tapirapé na primeira metade do 
século passado.  

Entretanto, acometidos por vio-
lentas epidemias de doenças antes 
desconhecidas (sarampo, gripe, 
catapora, pneumonia), os Tapirapé 
passaram por um intenso declínio 
populacional, chegando à beira da 
extinção, pois sua população foi re-
duzida a 47 indivíduos por volta de 
1950. Além disso, sofriam repetidos 
ataques de grupos Kayapó, que 
faziam incursões guerreiras com a 
finalidade de raptar crianças e mu-
lheres Tapirapé.   Após um desses 
ataques em 1947, a população se 
dispersou. Um grupo se refugiou 
numa das fazendas de criadores 
de gado da região, sendo poste-
riormente recolhido por funcionários 

OPERAÇÃO URUBU BRANCO - TERRA INDÍGENA URUBU 
BRANCO do POVO TAPIRAPÉ

Grupo de mulheres que fazem parte do Inhurafê

Makato Tapirape com o Reitor da 
Unemat apos a formatura

INHURAFÊ

CONFRESA

FORMATURA DA segunda TURMA DE PROFESSORES  
INDÍGENAS DA UNEMAT

50 ANOS DE VIDA RELIGIOSA
As irmãs Stella Bruneta e Cacilda dos Santos, completaram neste ano 

50 anos de vida religiosa. Elas pertencem à Congregação das Irmãs de São 
José de Chambierry e trabalham na equipe pastoral do Alto Boa Vista.
Parabéns pelo seu compromisso de amor e fidelidade a Deus e ao povo.
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Refrão que acompanhou o grupo 
que se reuniu nos dias 18, 19 

e 20 de setembro em Nova Xavan-
tina, para Capacitação de Missão 
e Gestão. Pela primeira vez as 
coordenadoras e coordenadores 
de Ramo da Prelazia de São Felix 
do Araguaia e a Diocese de Barra 
do Garças, juntamente com as co-
ordenadoras de setor e Estado, se 
reuniram para refletir e aprofundar 
a metodologia e a mística do traba-
lho da Pastoral da Criança. 

Durantes esses dias percorre-
mos o Caminho dos Discípulos 
de Emaús.

Vimos que este texto mostra 
Jesus encontrando dois amigos 
numa situação de fuga, de medo 
e de descrença. A morte de cruz 
tinha matado neles a esperan-
ça. Então Jesus se aproxima e 
começa a caminhar com eles. 
Participa da conversa, escutando 
e provocando-os a refletir. A ideo-
logia dominante, a religião oficial e 
doutrina, impediam-os de enxergar 
e desenvolver uma consciência 
crítica. Também percebemos que 
os primeiros passos de um encon-
tro é aproximar-se da pessoa com 
seus problemas, caminhar com ela, 
escutar a sua realidade, saber ouvir 
suas angústias e suas frustrações.   

Com a ajuda da Palavra de 
Deus, nós podemos transformar os 
fatos que nos parecem ser sinais 
de morte e de cruz, em sinais de 
vida e de esperança. Aquilo que 
nos impede de caminhar pode ser 
transformado a luz para iluminar o 
caminho.

É gratificante quando cada uma 
e cada um de nós nos sentimos 
chamados por Deus para realizar 
uma missão. E quando esse cha-
mado é fortalecido e alimentado 
pela mística cristã, “nos torna 

membros de uma família: a Família 
da Pastoral da Criança, chamada 
por Deus para caminhar com os 
mais empobrecidos de nossas 
comunidades em busca da vida 
plena para todos.” 

Bonitas partilhas e questiona-
mentos impertinentes surgiram das 
duas questões que nos ajudaram 
a melhor ver, julgar e agir na rea-
lidade com a qual a Pastoral da 
Criança trabalha: Como estão as 
crianças pobres que vivem em nos-
sas comunidades? E, as crianças 
pobres de nossas comunidades 
têm vida em abundância?  

Concluímos que como os pri-
meiros cristãos, os coordenadores 
de ramo realizando a missão de 
acompanhar, organizar, planejar, 
avaliar e celebrar o trabalho e a 
vida da Pastoral da Criança nas 
comunidades, são convidados 
a assumí-la a modo de serviço, 
diálogo, anúncio e testemunho de 
comunhão.  

Líderes e coordenadores da 
Pastoral da Criança, ficamos 
atentos às ações básicas de 
saúde, nutrição, educação e 
cidadania e ao lema da Pastoral 
da Criança, “...Para que todas as 
crianças tenham vida e vida em 
abundância.” 

Irmãs Fatima e Ivanete.

Equipe Tapiré

Participantes do encontro da 
Pastoral da Criança

PASTORAL DA CRIANÇA
do S.P.I. (Serviço de Proteção ao 
Índio) e levados para viverem junto 
aos Karajá da Aldeia Itxala, junto 
à desembocadura do Rio Tapirapé 
no Rio Araguaia. 

Passado algum tempo, os re-
manescentes Tapirapé fundaram 
uma aldeia próxima ao posto do 
S.P.I. chamada de Orokotãwa, a 
aldeia do Urucum. A chegada das 
Irmãzinhas de Jesus, religiosas de 
origem francesa, em 1952, repre-
sentou o começo do crescimento 
populacional, pois elas iniciaram 
um atendimento de saúde diante 
da situação que presenciaram de 
sucessivas mortes por doenças 
para as quais já havia possibili-
dades de cura. Quatro décadas 
depois, a população havia quin-
tuplicado e os Tapirapé iniciaram 
gestões no sentido de retomarem 
o seu território original.  É preciso 
frisar que eles nunca haviam aban-
donado totalmente este território, 
pois faziam incursões anuais até a 
serra do Urubu Branco para coleta 
de taquari, uma pequena taquara 
apropriada para fazer flechas. Até 
a década de setenta havia também 
uma família de remanescentes Ta-
pirapé que permanecia na região, 
embora de modo isolado do grupo 
maior. 

Em 1993 algumas famílias se 
mudam para a região, enfrentando 
toda sorte de riscos, pois várias 
fazendas agropecuárias já haviam 
se instalado no território indígena. 
A oposição dos políticos locais 
também era muito forte, pois não 

queriam ver os índios voltarem para 
a terra que lhes pertencia de direito. 
Com muita luta, a terra indígena 
Urubu Branco foi demarcada e ho-
mologada em 1998, permanecendo, 
porém, invadida em sua parte norte. 
Esses invasores foram indenizados 
por serem considerados ocupantes 
de boa fé e retirados em 2003. En-
tretanto, um grupo de 16 ocupantes 
entraram com um Agravo de Instru-
mento junto ao TRF da 1a. Região 
em Brasília, DF, e conseguiram o 
direito de permanecer na terra, po-
rém, sem o direito de continuarem 
a desmatar ou realizar quaisquer 
outras benfeitorias. Na verdade, 
isto não ocorreu, pois o desmata-
mento e a venda ilegal de madeira 
continuaram de modo avassalador 
e, ainda, outras famílias vieram a 
ocupar a região. 

É esta situação que a atual 
Operação Urubu Branco pretende 
corrigir, embora com seis anos de 
atraso. É preciso dizer que a de-
sintrusão da Terra Indígena Urubu 
Branco é uma das medidas com-
pensatórias previstas no Relatório 
de Impacto Ambiental realizado em 
2006 pelo antropólogo Dr. André 
Amaral de Toral, tendo em vista o 
asfaltamento da BR 158. As obras 
deste asfaltamento com recursos do 
PAC já se encontram em andamento 
e prevê-se que, com o asfaltamento 
desta rodovia, as pressões sobre as 
terras indígenas aumentarão consi-
deravelmente.

ESCOLA DE FÉ E POLITICA

A quinta etapa da Escola de Fé e Política será em Porto Alegre do 
Norte nos dias (23 chegada) 24 e 25 de outubro.

Esta quinta etapa reunirá todos os participantes das três regiões: Vila 
Rica, Ribeirão Cascalheira e São Félix do Araguaia num só encontro 
para avaliar as etapas anteriores e planejar os passos a serem dados.

Marquem na sua agenda.  
Esperamos todos vocês em Porto Alegre do Norte.

“FICA CONOSCO, SENHOR, É TARDE E A NOITE JÁ VEM.
FICA CONOSCO, SENHOR, 

SOMOS TEUS SEGUIDORES TAMBÉM.”
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No mês de Setembro os meios 
de comunicação lembraram 
exaustivamente os aconte-

cimentos do dia 11 de Setembro 
de 2001, quando caíram as Torres 
Gêmeas, do World Trade Center, em 
Nova Iorque. Depois desse episódio, 
nestes últimos anos, outros fatos 
violentos repercutiram mundialmente. 
Guerras como as do Iraque ou as do 
Afeganistão, lutas raciais como as 
da China ou as de vários paises da 
África, desastres ecológicos como o 
tsunami, vulcões e terremotos... Sem 
esquecer o cotidiano doloroso, tanto 
nas cidades como no campo, cheio 
de agressões, brutalidades e mortes. 
Especialmente agora, na crise econô-
mica que o mundo atravessa.

No mês de Outubro celebra-
mos o mês Missionário. Como ser 
missionários, hoje, num mundo tão 
conturbado? Como viver e agir na 
vida de comunidade diante de tantos 
problemas próximos e longínquos?  

Propomos a reflexão de um texto 
bíblico conhecido e nem sempre 
de fácil compreensão: Apocalipse 
18,1-19. Lembremos que o livro do 
Apocalipse foi escrito quando o po-
der do Império de Roma submetia e 
escravizava o mundo conhecido. As 
comunidades de cristãos sofreram 
perseguição até o martírio por causa 
da sua fé em Jesus e da sua vida 
fraterna e solidária, que contrariava 
o modo de vida dos romanos. O es-
tilo literário apocalíptico deu, e ainda 
dá, voz aos setores da população 
reduzidos ao silêncio pelas institui-
ções dominantes e assim podiam 
proclamar: “Caiu a Babilônia, caiu a 
cidade”. Este grito dava esperança e 
força aos cristãos para poder resistir 
ao domínio do Império.

Apocalipse 18 nos faz sentir como 
parte de um grande julgamento. O 
Deus da vida é quem julga. Quem é 
julgado é o poder imperial divinizado. 
O poder econômico e o poder político 
que serviram e adoraram o ídolo do 
Império, visando seu beneficio.

Nos versículos 1 a 3 aparece a 
visão do Anjo, quem com autoridade, 
na sua visão e nas suas palavras, 

COMUNIDADES, MISSÃO E 
COMPROMISSO ECOLÓGICO

anuncia a queda da Babilônia, se re-
ferindo à queda do Império Romano.

Do versículo 4  ao 8, outra voz 
proclama um convite para o povo 
da comunidade sair da cidade e não 
compactuar com o poder opressor. 
E a mesma voz convida a retribuir o 
mal que o Império espalhou. A con-
seqüência óbvia é que Babilônia vai 
colher o que semeou, porque o mal 
traz a autodestruição. 

Seguem três lamentações ou 
cantos fúnebres dos reis (v. 9-10), 
comerciantes (v.11-17) e marinhei-
ros (v. 18-19), ou seja, do domínio 
político, do poder econômico e o dos 
meios de comunicação que eram 
os que usufruíam dos benefícios do 
Império. Choram sua própria ruína. 
O refrão “num só dia, numa hora só” 
enfatiza o próprio estilo apocalíptico 
que expressa a sua compreensão de 
tempo que não é cronológico, mas 
tempo de salvação.

O estilo apocalíptico teve seu 
auge nas horas de domínio, de opres-
são e destruição apontando a queda 
dos ídolos que impediam a relação 
próxima com o Deus da vida, o Deus 
da partilha e da solidariedade. As fal-
sas imagens de Deus, esses ídolos, 
legitimavam sistemas dominadores 
sobre as vidas e consciências dos 
seres humanos. Tinham certeza que 
havia chegado a hora do seu fim. 
Como continuação da voz dos pro-
fetas, os apocalípticos denunciaram 
os poderes políticos e religiosos que 
divinizavam reis e sacerdotes, santi-
ficando palácios e templos. 

Atualmente verificamos como o 
sistema capitalista neoliberal criou 
novos ídolos diante dos quais se sa-
crifica a vida e em defesa dos quais 
se desintegra a Natureza, destruindo 
rios, plantas, animais, florestas e 
mares... visando lucro para grupos 
reduzidos em sacrifício da maioria 
empobrecida e sofrida.

O livro do Apocalipse assegura 
um novo céu e nova terra. “Vi, então 
um novo céu e uma nova terra... 
Esta é a tenda de Deus com os ho-
mens. Ele vai morar com eles. Eles 
serão o seu povo. E ele, o Deus 

com eles, será seu Deus... Ele vai 
enxugar toda lágrima dos olhos de-
les, pois nunca mais haverá morte, 
nem luto, nem grito, nem dor. Sim, 
as coisas antigas desapareceram” 
(Ap 21,1.3-4). Estas palavras anima-
vam o povo a se manter firme diante 
do poder do Império. E devem nos 
alentar hoje para acreditar e lutar por 
outro mundo possível. 

Nosso compromisso pessoal, mis-
sionário, deveria nos levar a crescer 
na consciência cristã e ecológica 
de que não existe outra terra, outro 
mundo onde possamos fugir. Esta é 
nossa casa. Aqui está nosso Deus. 
Destruir nossa casa é nos destruir. 
Contudo, sabemos que este poder de 
destruição que os humanos temos, 
pode ser transformado em poder de 
agentes da vida, co-criadores com 
uma relação de amizade com a Na-
tureza e com todos os seres vivos. 

Precisamos converter nossa 
cultura, nossa tecnologia, nossas 
relações sociais, especialmente as 
estruturas econômicas e políticas, de 
modo que a humanidade se compro-
meta com uma nova atitude em favor 
da vida. Como já proclamava o Antigo 
Testamento: “Hoje eu tomo o céu e 
a terra como testemunhas contra 
você: eu lhe propus a vida ou a 
morte, a benção ou a maldição. 
Escolha, portanto, a VIDA! Para 
que você e seus filhos possam 

viver, amando a Javé seu Deus...” 
(Dt 30,19). 

Nosso mês de outubro será um 
mês missionário fecundo se fortale-
cemos a vida de comunidade numa 
Igreja, concebida fundamentalmente 
como Povo de Deus. Na opção pelos 
pobres, pelos excluídos e na opção 
pela vida da terra e da água. Numa 
espiritualidade libertadora, numa éti-
ca da vida. Na formação de agentes 
de pastoral e de cristãos militantes 
nos movimentos sociais e políticos. 
No testemunho dos nossos profetas 
e mártires. Alimentados nas celebra-
ções litúrgicas, festivas e partilhadas. 
Que assim seja!

REFLEXÃO 
NA COMUNIDADE:

•	 Rezemos ao Deus da vida 
a oração do Salmo 36 na certeza de 
que o amor de Deus chega até o céu. 
(Sl 36,6)

•	 No meio deste mundo con-
turbado, como viver a fidelidade ao 
projeto de vida de Deus, para todos 
seus filhos e filhas?  

•	 Quais são as propostas, os 
acordos que em nível de família, de 
comunidade e sociedade deveríamos 
fazer em favor da natureza e da vida?

Mercedes de Budallés Diez

Pe. Marcondes

12° Intereclesial das Ceb’s
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GODOFREDO ALVES DE ALMEIDA

Godofredo nasceu em 1918 em Porto Nacional e veio para a nossa 
região em 1962, para fazer roça e, em 1963, trouxe a família. 

Situou-se à beira do Riozinho e depois em uma posse mais perto 
de Novo Santo Antonio. Ficou ali até 1969, quando morreu sua esposa 
Maria Alves Putêncio.  

Mudou-se, então para a beira do Turvo, perto de Ribeirão Cascalheira. 
Chegou a Canabrava no ano de 1977, comprando uma posse à beira do 
Macuco, na qual ficou até  a sua morte, morando com seus filhos. Foi 
pioneiro, trazendo outras pessoas para ocupar áreas de terra na região 
que pertence ao município de Canabrava do Norte.

Pai de sete filhos, sendo três homens e quatro mulheres. Ao morrer, 
no dia 17 de março de 2009, já tinha completado 91 anos de idade, tinha 
30 netos e 27 bisnetos. Com essa idade nunca aceitou se aposentar 
como trabalhador rural, pois dizia que o governo precisava ajudar as 
pessoas mais pobres. Ele tinha o suficiente para viver.

Teve atuação no Sindicato dos Trabalhadores Rurais, sendo que 
um filho e um genro já foram Presidentes desse Sindicato em tempos 
mais difíceis. Tanto ele como sua família deram suporte aos primeiros 
moradores de Nova Floresta. Enquanto os homens faziam a abertura das 
roças, as mulheres ficaram acampadas em suas terras, com as crianças, 
para elas poderem estudar. Apoiou a criação das escolas rurais, apesar 
de que seus filhos não tiveram muita oportunidade de estudar. 

A Prelazia deve muito a ele. Godofredo doou o terreno para a cons-
trução da Igreja Senhor do Bonfim, no setor Macuco. 

MARCOS VIANA DE SOUSA

Nasceu  em  1936 em Porto Nacional e faleceu em Cuiabá, onde 
estava em tratamento, no dia 27 de fevereiro de 2009. Veio para a beira 
do Xavantim, na região de Luciara, em 1964 e fixou-se na Chapadinha, 
perto de São Félix do Araguaia, em 1981. Aí, como sócio do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, chegou a ocupar cargo na diretoria. 

Em 1992 mudou-se para Canabrava do Norte, procurando uma terra 
melhor para a agricultura. Por dois anos viveu arrendando terras para 
fazer plantio. Só depois comprou uma área de terra, da qual tirava o 
sustento para sua família, onde trabalhava com a esposa dona Maria e 
os dois filhos. Suas quatro filhas são funcionárias públicas, trabalhando 
na educação ou na saúde.

Seu Marcos era atuante no Sindicato. Na política pertencia à Corrente 
Popular, desde as suas origens. Preocupado com o Meio Ambiente, 
não permitia a caça na área dele. Reflorestou sua terra com espécies 
nativas, gueroba e madeira de lei. Não queimava nem usava venenos 
químicos. Cultivava gergelim, amendoim, mandioca, arroz... Vendia essa 
produção nas casas ou entregava conforme encomenda. 

Era uma pessoa sadia, vivia de bem com a vida e era muito querido 
por todo o povo de Canabrava do Norte.

A equipe pastoral de Canabrava do Norte com o objetivo de preservar a memória de pessoas 
simples do povo, que ajudaram a construir a história da região, enviou para Alvorada uma 
breve biografia de dois homens que marcaram a vida do município e partilha com as outras 
comunidades a experiência vivida durante o mês da Bíblia. 

Celebrando o mês da 
Bíblia, o Regional de Ca-
nabrava do Norte reuniu-

se no dia 20 de setembro para 
estudar a Carta do Apóstolo 
Paulo aos Filipenses. Durante 
o estudo os grupos foram apro-
fundando e descobrindo que a 
missão evangelizadora é tarefa 
da comunidade. Todos devem 
estar envolvidos. Não pode fal-
tar a solidariedade, a partilha, o 
testemunho de vida, a alegria, a 
esperança... 

No entusiasmo da leitura 
bíblica, os grupos finalizaram 
o estudo, enviando mensagens 
de encorajamento e perseve-
rança às outras comunidades. 

Vejamos o resumo de uma das 
cartas: “Irmãos e irmãs das co-
munidades do nosso regional, 
sejam persistentes na caminha-
da de sua comunidade e lutem 
pelo evangelho de Jesus Cristo, 
sem pensar em ganhar algumas 
coisas e ser o melhor, mas nós 
precisamos caminhar juntos no 
anúncio da Palavra de Deus, 
que dá força e coragem a todos/
as para crescer na vida, não se 
deixando enganar pelos falsos 
profetas, pelas aparências, pelo 
poder e pela fama. Sejam perse-
verantes na fé e se fortaleçam 
em Cristo para que vos proteja 
e faça crescer no anúncio do 
Evangelho, até o fim”.

MÊS DA BÍBLIA EM 
CANABRAVA DO NORTE
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DEZEMBRO DE 2009: 
COPENHAGUE, O QUE ESTÁ 

EM JOGO?

As anomalias climáticas não são 
meras observações científicas, 
e sim experiências coletivas 

compartilhadas em diversas regiões 
do país: enchentes no norte e nor-
deste, furacões no sul, chuvas fora 
de época, secas mais prolongadas, 
o Araguaia que já não enche do jeito 
que era.

O clima está mais quente pelo 
excesso de gases decorrentes de 
atividades humanas. É o chamado 
“efeito estufa”: a retenção das radia-
ções solares na atmosfera que, não 
podendo voltar para o espaço, como 
ocorre normalmente, aquecem a tem-
peratura. Destes gases (GEE) emiti-
dos pelo homem, o mais importante 
é o CO2 (77% das emissões totais). 
existem, porém, existem outros com 
maior poder de efeito estufa como o 
metano (gado e lixo), o N2O (des-
matamento) e os CFCs (geladeiras 
antigas), etc. 

Os GEE vêm crescendo desde a 
revolução industrial do século XVIII, 
quando começaram a ser usados os 
combustíveis fosseis de maneira in-
tensiva (carvão e depois petróleo) na 
geração de energia e no transporte. 
De todos os experimentos realizados 
para comprovar a relação entre GEEs 
e temperatura, o mais interessante 
foi feito perfurando o gelo antártico e 
analisando as bolhas de gás retidas 
nas diversas camadas. Analisando o 
gelo extraído de uma profundidade 
de até 1,5 kms, os cientistas conse-
guiram saber como era a atmosfera 
nos últimos 400.000 anos. O resultado 
mostrou nitidamente como houve um 
acréscimo anômalo de temperatura 
depois da era industrial. 

No século XX, a temperatura 
da Terra subiu 0,6º C. A previsão 
para este século é dentre 1,6ºC e 
7ºC. Parece pouca coisa, mas é o 
suficiente para nos levar ao colapso. 
No final de 2006, o governo britânico 
encomendou uma pesquisa para 
medir as conseqüências da mudança 
climática. O chamado relatório Stern 
concluía que uma subida de mais de 
2 ºC provocaria: 
•	 O agravamento do problema da 

fome devido à diminuição da pro-
dutividade agrícola na África e nos 
países em desenvolvimento, entre 
eles o Brasil.

•	 O derretimento das geleiras, dimi-
nuição da disponibilidade de água, 
colapso da Amazônia (grande par-
te viraria Cerrado), subida do nível 
do oceano ameaçando grandes 
cidades.  

•	 A extinção de entre 20% e 50% 
das espécies. 

•	 O acréscimo de fenômenos me-
tereológicos extremos (tempesta-
des, secas, furacões, incêndios, 
etc). 
Donde vêm as principais emissões 

de GEEs que criam estes problemas? 
67% são decorrentes da queima de 
combustíveis fósseis na geração de 
energia, transporte e atividades in-
dustriais. 33% provêm da mudança 
no uso da terra, principalmente o 
desmatamento e queima de florestas, 
agricultura e acumulação de resíduos. 
Os países mais poluentes são China, 
Estados Unidos, União Européia, 
Rússia, Brasil e Índia. 

O protocolo de Quioto foi o primei-
ro acordo internacional para diminuir 
os GEEs. Depois de 10 anos de ne-
gociação só entrou em vigência entre 
2005 e 2008, obrigando as nações 
mais ricas a diminuir as emissões em 
8% sobre os níveis de 1990. Bush 
negou-se a assiná-lo alegando que a 

China e outras nações emergentes, 
entre elas o Brasil, também tinham 
que assumir compromissos. 

Em Copenhague, no mês de de-
zembro deste ano, todas as nações 
irão se reunir para tentar chegar a 
um acordo essencial para o futuro do 
nosso planeta. O objetivo fundamental 
é que a temperatura neste século não 
aumente mais do que 2 ºC. Para tal, 
5 condições devem ser cumpridas:  
1.	 Que os países desenvolvidos di-

minuam suas emissões em 50% 
até 2020 e 80% até 2050. 

2.	 Que as economias emergentes 
mudem a tendência emissora até 
2020 e diminuam suas emissões 
em 50% em 2050. 

3.	 Que os países ricos transfiram 
tecnologia (energias renováveis, 
maquinaria mais eficiente, etc.) 
para que os países emergentes 
e mais pobres possam realizar a 
transição para economias de baixo 
carbono. 

4.	 Que sejam criados fundos para 
ajudar os países mais pobres a 
enfrentar os rigores do clima e 
compensar a grande injustiça 
climática existente: os que menos 
participaram do desenvolvimento 
sofrerão as piores conseqüên-

cias do clima (secas, migrações 
massivas, conflitos pela água, 
guerras, etc.)   

5.	 Que se faça um acordo para pro-
teger as florestas tropicais e parar 
o desmatamento. 
Copenhague precisa ser o aban-

dono das acusações recíprocas de 
Quioto e passar a uma agenda na 
qual os países ricos manifestem um 
firme compromisso, e as grandes 
nações em desenvolvimento, como 
o Brasil, mostrem a sua vontade de 
não repetir o erro e de fazer diferente. 

O Brasil é o quinto país mais po-
luente do mundo e o maior poluente 
por culpa do desmatamento e queima 
de florestas, principalmente da Ama-
zônia e do Cerrado. A destruição des-
tes biomas supõe 60% das emissões 
brasileiras. Uma de cada duas árvores 
derrubadas no mundo está no Brasil. 
700.000 km2 de floresta amazônica 
já foram desmatados nos últimos 30 
anos e 120.000 km2 de cerrado, nos 
últimos 7 anos. Isso atinge quase o 
tamanho do Estado de Mato Grosso. 

O Brasil dispõe de um Plano Na-
cional de Mudanças Climáticas apro-
vado no começo do ano. A realidade 
é que o governo segue sem assumir 
a sua parte e pensando mais nas divi-
sas do agronegócio, nos benefícios do 
Pré-sal, e no acréscimo do consumo, 
em vez de estabelecer os alicerces de 
uma economia equitativa e de baixas 
emissões, ou seja, solidária hoje e 
amanhã. 

Já os mais pragmáticos argu-
mentam que é necessário acabar 
com o desmatamento pelas oportu-
nidades de negócio da floresta em 
pé. Para os mercados de carbono, 
a Amazônia custa na ordem de R$ 
250 bilhões. Isso é muito mais do 
que o negócio do gado, da soja e da 
madeira juntos. Porém, a realidade 
da mudança climática não envolve 
só os governos e empresas. Todos 
nós podemos fazer alguma coisa para 
frear a mudança climática: usar mais 
a bicicleta (em muitos países é sím-
bolo de prosperidade), compartilhar o 
carro, desligar os aparelhos elétricos e 
luzes desnecessárias, usar lâmpadas 
de baixo consumo, trocar geladeiras 
e ar condicionados que usem CFCs, 
não derrubar e sim plantar árvores e 
não queimar.

Carlos García Paret
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O grupo de teatro Cena Onze, de Cuiabá, apresenta o espetáculo 
titulado Fica, Pedro!, «dedicado a Dom Pedro Casaldáliga, alma 
generosa que dedicou sua vida aos pobres deste Continente». 
Numa dedicatória muito especial o grupo declara: «Dedicamos este 
espetáculo ao Pe. João Bosco Penido Bournier e a todos os que 
lutaram e tombaram e aos que ainda lutam pela socialização da terra, 
da moradia, da educação e da cultura na Nossa América».

Luiz Carlos Ribeiro e Flávio Ferreira são os autores do texto, e 
Flávio Ferreira é também o diretor. A peça está sendo apresentada 
com muito sucesso em Cuiabá.

Fica, Pedro!

ENCONTRO DOS KANELA DO ARAGUAIA

Aproximadamente 150 pes-
soas da etn ia  Kanela , 
oriundas das regiões de 

Luciara, São Félix do Araguaia, 
Santa Terezinha, Canabrava do 
Norte e Confresa, reuniram-se 
para a realização de mais um 
encontro de convivência e dis-
cussões sobre a sua caminhada.

O cacique Ozório iniciou agra-
decendo a presença de todos e 
em seguida informou sobre os 
assuntos centrais do referido en-
contro: a apresentação da Nova 
Cartografia Social da Amazônia 
– Povo Indígena Kanela do Ara-
guaia, a terra e a mudança de 
presidente da associação do Povo 
Indígena Kanela do Araguaia. 

O fascículo da Nova Carto-
grafia Social da Amazônia - Povo 
Indígena Kanela do Araguaia foi 
apresentado pelo sociólogo An-
tonio João Castrilon Fernández, 
(Cuiabá) membro do Projeto Nova 
Cartografia Social da Amazônia. 
Este projeto tem como objetivo 
construir uma cartografia do Brasil 

de Povos tradicionais, indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e outras 
categorias sociais e específicas 
da região do Mato Grosso.

 Conforme a sua fala este 
trabalho teve a participação dos 
Kanela na oficina de mapas reali-
zada em Canabrava do Norte em 
novembro de 2008 e da reunião 
realizada em São Félix em junho 
deste ano, a partir dos relatos de 
testemunhas. Antônio João fez a 
entrega de 1.000 exemplares do 
fascículo para os Kanela, sendo 
que ao todo foram impressos 
1.350. Em seguida apresentou 
a árvore genealógica da etnia 
Kanela também construída pelas 
informações vindas dos relatos. 
Os participantes ficaram radiantes 
com o resultado desses trabalhos 
e manifestaram seus agradeci-
mentos ao Antônio João Castrilon 
Fernández

O cacique Ozório falou que a 
terra é uma questão que merece 
muita atenção pelo fato de ser o 
elemento de referência que falta 

para receberem a assistência à 
saúde pela Funasa, argumento 
apresentado por funcionários 
do referido órgão. No entanto, 
afirmou que não existe índio sem 
terra. Tudo o que for necessário 
fazer para adquirirem deste direito 
está sendo encaminhado. 

Da associação informou a 
mudança de presidente visto que 
José Sérgio Bezerra Arruda não 
poderá continuar no cargo devido 
às demandas da faculdade. 

O encontro foi concluído com 
alegria e agradecimentos a todos 
pela presença e participação.
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No domingo, dia 27 de setem-
bro, faleceu um grande líder 
do povo Tapirapé, Cantídio 

Taywi Tapirapé. Os seus 82 anos 
de vida estão entrelaçados com a 
própria história do povo Tapirapé. 
Nascido na antiga aldeia Tapi’itãwa, 
localizada na Serra do Urubu Branco, 
viu seus pais falecerem em decor-
rência das epidemias que causaram 
muitas mortes, pois doenças como 
sarampo, catapora, gripes, tubercu-
lose, não eram conhecidas por eles e 
não tinham resistência a elas. Ainda 
rapaz, testemunhou o sofrimento de 
seu povo por causa dos ataques des-
fechados pelos Kayapó que vinham 
até Tapi’itãwa para raptar mulheres e 
crianças. Em 1947, após um destes 
ataques, o povo, que já estava com 
a população reduzida, acabou se 
dispersando. O grupo maior dos Ta-
pirapé remanescentes foi conduzido 
por funcionários do S.P.I. (Serviço de 
Proteção dos Índios) para o Posto 
Indígena Heloísa Alberto Torres, 
situado na barra do Rio Tapirapé, 
junto à Aldeia Itxala do povo Karajá.

Os Tapirapé tiveram, então, que 
se adaptar a uma situação bem 
diferente daquela em que viviam na 
região da serra do Urubu Branco. 
Além da convivência próxima com 
os Karajá, que pertencem ao grupo 
Macro-Jê e possuem a língua e a 
cultura bastante diferentes dos Ta-
pirapé, que são Tupi, havia também 
núcleos de população ribeirinha 
como Santa Terezinha, Furo de Pe-

A PARTIDA DE CANTÍDIO TAYWI 
TAPIRAPÉ

dra, Lago Grande e Luciara. Apren-
der a conviver neste novo ambiente, 
aprender a pescar em rios grandes, 
a pilotar canoas, a praticar comércio 
com seus vizinhos, dominar a língua 
portuguesa, tudo isso representava 
um enorme desafio para os 48 Tapi-
rapé sobreviventes. E Cantídio Taywi 
se destacou neste novo cenário, a 
tal ponto que Wagley, pesquisador 
americano, (1988) chamou-o de “um 
tapirapé moderno”, pois conseguia 
aliar as tradições e, ao mesmo tem-
po, se adaptar às novas condições 
de vida.

Quando as Irmãzinhas de Jesus 
chegaram em 1952 para conviver 
com os Tapirapé, Cantídio Taywi, 
num gesto de acolhida, cedeu a elas 
a própria casa até que a delas fosse 
construída. Há muitas passagens 
em todo o diário das Irmãzinhas que 
mostram os cuidados que ele sempre 
teve para com elas.

Foi ele também um dos que 
mais se preocuparam para que os 
Tapirapé tivessem escola, pois per-
cebia os problemas surgidos com a 
chegada das companhias agrope-
cuárias, como afirma o antropólogo 
Wagley: Cantídio tinha consciência 
dos problemas que seu povo en-
frentava devido ao rápido avanço da 
fronteira da civilização. Embora não 
fosse reconhecido como o “chefe” da 
aldeia, era considerado pelos Tapi-
rapé como a pessoa mais indicada 
a tratar do problema do contato com 
a sociedade envolvente.

Marcos C. Raba

Cantídio Taywi Tapirapé numa dança ritual

As pessoas quando se vão, 
sempre nos deixam imagens que as 
trazem de volta à nossa lembrança 
a todo instante. Quem conviveu com 
Taywi certamente tem muitas boas 
imagens que insistem em voltar à 
memória neste momento em que 
ele se foi. 

Uma imagem forte que fica para 
nós é a do Taywi entrando na escola 
da aldeia Orokotãwa com uma bordu-
na na mão, acompanhado de outros 
Tapirapé armados de arco e flecha. 
Isto foi nos meados da década de 
setenta. Taywi falou muito forte e de 
maneira decisiva, naquele momento, 
em defesa dos professores da Prela-
zia de São Félix que haviam iniciado 
a escola na aldeia. Os professores 
estavam sendo duramente interro-
gados por uma equipe da Funai, 
que os acusava de estar incitando 
os Tapirapé a lutarem pela terra e os 
ameaçava de expulsá-los da aldeia.  

Esta imagem nos faz recordar a 
participação decisiva de Taywi na 
luta pela terra e na defesa dos di-
reitos do povo Tapirapé: ele sempre 
enfrentou com coragem e determi-
nação as autoridades e os próprios 
fazendeiros. Ajudou a tomar as deci-
sões sobre a demarcação das terras 
do povo Tapirapé e participou dos 
trabalhos de abertura das picadas.

Uma outra imagem que nos vem 
de Taywi é a do homem ainda novo 
dirigindo o trator trazido pelo Pe. 
Francisco Jentel. Taywi foi o primeiro 
Tapirapé a dirigir um veículo motori-
zado, o que mostra a sua adaptação 
à nova realidade em que o povo 
estava vivendo. Taywi foi um grande 
amigo do Pe. Francisco Jentel.

Entre as imagens que insistem em 
vir com mais força está a do Taywi 
conhecedor da história e incentivador 
da cultura do seu povo. Isso nos faz 
lembrar as noites de ritual do Ka’o, 
quando Taywi ia explicando pacien-
temente a letra de cada canto e como 
cada canto fazia reviver o Mito, a 
História Sagrada do povo Tapirapé. 
Taywi era um mestre dos rituais e 
sempre participava deles com muito 
entusiasmo, ensinando aos mais 

um grande líder
jovens a maneira como devia ser re-
alizado cada ritual, ou explicando os 
significados dos mesmos. Por causa 
de seus conhecimentos a respeito da 
cultura do seu povo, Taywi era muito 
procurado pelos jovens estudantes 
Tapirapé para dar informações para 
as suas pesquisas. Era um incansá-
vel narrador dos mitos.

Isto nos faz recordar ainda uma 
última imagem muito forte de Taywi: 
antes de retornar definitivamente 
para a Terra Indígena Urubu Bran-
co, os Tapirapé faziam freqüentes 
excursões à sua aldeia antiga, 
Tapi´itãwa. Desperta a nossa emo-
ção a lembrança de como, naquelas 
ocasiões, Taywi e os outros Tapirapé 
mais velhos se punham a contar para 
os jovens cada detalhe do lugar, as 
histórias ligadas a cada espaço, as 
marcas das realizações deixadas 
pelos antepassados em cada local. 
Aqueles eram momentos em que 
as gerações mais novas sentiam a 
vibração de todos os antepassados 
Tapirapé que ali haviam vivido e que 
retornavam através da memória de 
Taywi e de seus companheiros. Não 
há dúvida de que a história revivida 
na voz de Taywi e dos demais ha-
bitantes da antiga Tapi´itãwa, pre-
sentes naquelas excursões, foram 
fundamentais para o retorno dos 
Tapirapé à Terra Indígena Urubu 
Branco em1993.

Antes de encerrar, queremos 
registrar uma última participação 
de Taywi na defesa da terra do seu 
povo. Durante uma perícia judicial 
realizada na aldeia Tapi’itãwa em 
2007, o depoimento de Taywi foi 
muito firme e esclarecedor, eliminan-
do quaisquer dúvidas a respeito dos 
direitos do povo Tapirapé sobre as 
terras da região da Serra do Urubu 
Branco.

Taywi, o Cantídio, se foi para a 
“Aldeia de Cima”, mas vai continuar 
presente entre nós, por tudo o que 
ele representou para a sobrevivência 
física e cultural do povo Tapirapé e 
pela amizade que ele compartilhou 
com tantas pessoas durante sua 
vida.


